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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Relata Nádia Mendes que era aluna matriculada desde 1999, no curso de bacharelado em Ciências Econômicas, da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas, do Centro Universitário Fundação Santo André. Diz que cumpriu os créditos necessários nos 6 anos seguintes, tendo sido reprovada na monografia, que é obrigatória. Diz que foram detectados erros de citação de autores e não lhe foi permitido apresentar “errata”, razão pela qual entende injusta a reprovação, sem que ninguém na Instituição assumisse a responsabilidade.

De seu turno, a Instituição ofereceu resposta às fls. 12/15, destacando-se que os integrantes da banca e o professor orientador perceberam que “... a monografia da aluna Nadia Mendes encontra-se, anexo, textos extraídos da Internet pelos avaliadores, idênticos aqueles existentes na monografia em vários parágrafos e não apenas um ou outro. Questionada a respeito, a aluna Nadia Mendes admitiu que havia feito pesquisas na Internet, que escrevera o capítulo 6º já nos últimos dias do cronograma para entrega da monografia e que esquecera de dar os créditos respectivos ao autor dos textos reproduzidos em seu trabalho. Por esta razão, a banca concluiu que a monografia deveria ser reprovada por falhas metodológicas que considerou graves em um trabalho de conclusão de curso.” (fl. 14)

A A.T. manifestou-se às fls. 18/22, juntando cópias das diretrizes curriculares do Curso de Graduação em Ciências Econômicas e do regimento do Centro Universitário, na parte que interessa (fl. 48).

1.2 APRECIAÇÃO

Antes de ingressarmos no mérito do pedido, convém dizer que o inciso XXVII do artigo 2º da Lei nº 10.403, de 6 de julho de 1971, dispõe competir ao Conselho Estadual de Educação:

“julgar, em última instância, na forma da alínea “a” do artigo 50 da Lei Federal n. 5.540, de 28 de novembro de 1968, recursos por estrita argüição de ilegalidade das decisões finais das universidades e dos estabelecimentos isolados de ensino superior referidos nos inciso X e XI deste artigo.”

Obviamente que tal disposição tinha aplicação no regime da anterior lei geral da educação, sendo certo que a Lei nº 9.394/96 prevê caber aos estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as de seus sistemas de ensino, elaborar e executar sua proposta pedagógica (inciso do artigo 12). No caso, as diretrizes curriculares da graduação em ciências econômicas, exigem a aprovação em trabalho de curso, adotada a espécie monografia, no caso em exame.

Por outro lado, a mesma LDB determina no §1º do artigo 47 que:

“As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.”

A leitura do pedido da estudante, assinada por procuração, nada reclama sobre os critérios de elaboração, correção e avaliação da monografia, cuja obrigação em relação ao regramento interno está no inciso V do artigo 30 do Regimento.

Portanto, impõe-se à Instituição de Ensino Superior esclarecer aos alunos dos critérios de avaliação previamente, obrigando-se a cumpri-los. E disso não há notícia de descumprimento.

Poder-se-ia, ainda, falar na aplicação analógica da Deliberação CEE nº 11/96, que dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1º e 2º Graus do Estado de São Paulo, regular, supletivo, público e particular. Ocorre que, fosse o caso, também não haveria nada a objetar à reprovação, tendo em vista os motivos que levaram a banca tomar o drástico remédio, não permitem outra solução.

De fato, o uso de textos extraídos de sítios na WEB tem sido prática comum por alunos de instituições de ensino, existindo serviços especializados de elaboração de monografias, chegando às dissertações e teses. É de pasmar. Portanto, entendemos que a solução encontrada pela banca é a mais correta mesmo, nada havendo a objetar.

Reprovada pela banca, terá de submeter-se às exigências regimentais previamente fixadas pela Instituição, ainda que isso represente a obrigação de submeter-se a novo exame vestibular, aproveitamento de créditos, dentre outros, tudo na forma do regimento adotado pela Instituição de Ensino.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 11 de dezembro de 2006.

a) Consº Eduardo Martines Júnior

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de dezembro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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